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3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas pro-
postas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alte-
ração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.
3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.
4. DOS RECURSOS FINANCEIROS/ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 Os recursos financeiros necessários e suficientes ao pagamento pela 
contratação do objeto deste procedimento constam do orçamento da Se-
cretaria de Estado de Cultura, estando livres e não comprometidos no se-
guinte elemento de despesa:
Exercício de 2022:
Projeto/ Atividade: 8849
Fonte de Recursos: 0301000000 (Recursos Ordinários)
Natureza da Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo
PTRES: 158849
PI: 103FLI8849C
Ação: 275290
Funcional Programática: 13.392.1503.8849
Valor Máximo Aceitável: R$ 477.870,00
5. DA ABERTURA
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida 
por um Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com 
a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.
DATA DA ABERTURA: 17/05/2022 
HORA DA ABERTURA: 10h00min (horário de Brasília)
LOCAL: (endereço eletrônico) www.gov.br/compras 
6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
6.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Creden-
ciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF, conforme disposto no art. 9º da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 3, de 2018.
6.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
6.3 A licitação não será exclusiva para ME e EPP, tendo em vista o regime 
da LC 123/06 não incidir sobre contratações que envolvam alienações. E 
sendo a cessão de uso uma espécie de alienação da posse (considerando a 
teoria de bipartição da propriedade) não é possível a aplicação dos benefí-
cios nela previstos, no que diz respeito à realização de licitações diferencia-
das/ exclusivas e do direito de preferência, em se tratando da deflagração 
de certame, voltado à concessão de uso de bem público.
6.4 Não poderão participar desta licitação os interessados:
6.4.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administra-
tivos, na forma da legislação vigente;
6.4.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);
6.4.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
8.666, de 1993;
6.4.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação;
6.4.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
6.4.6.1 A vedação de constituição de empresas em consórcio, para o pre-
sente objeto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Tal vedação, 
expressa neste Edital, visa afastar a restrição à competição e, por con-
seguinte, maximizar o número de participantes no Pregão, uma vez que, 
no consórcio, diversas empresas são reunidas para apresentação de única 
proposta, reduzindo o número de potenciais licitantes e/ou incentivando as 
ilegais práticas de conluio/cartel.
6.4.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuan-
do nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
6.4.8 Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instru-
ção Normativa SEGES/MP nº 05/2017);
6.4.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 
forma do art. 6º da Lei Estadual nº 5.980, de 19 de julho de 1996, desde 
que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades pre-
vistas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 
social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do 
Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.
6.4.9 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.
6.4.10 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a 
contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de: 
6.4.10.1 Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 
na área responsável pela demanda ou contratação; ou
6.4.10.2 De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
6.4.10.3 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o côn-
juge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consan-
guinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, 
art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso 
III, do Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010);
6.4.10.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, 
ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado 

da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo 
em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
6.4.11 É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais 
serviços licitados, quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a 
segregação de funções, tais como serviços de execução e de assistência à 
fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes 
em ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicação entre eles indi-
cada no subitem seguinte.
6.4.12 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará 
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguin-
tes declarações: 
6.4.12.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49;
6.4.12.2 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e em-
presas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o pros-
seguimento no certame;
6.4.12.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para micro-
empresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favo-
recido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que micro-
empresa, empresa de pequeno porte.
6.4.12.4 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habi-
litação definidos no Edital;
6.4.12.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
6.4.12.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peri-
goso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;
6.4.12.7 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 002/2019;
6.4.12.8 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executan-
do trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
6.4.12.9 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defi-
ciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 1991;
6.4.12.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
7. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 	
7.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
7.2 A impugnação deverá ser realizada na forma eletrônica, exclusivamen-
te pelo sistema. 
7.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas contados da data e hora do recebimento da impugnação.
7.4 Acolhida a impugnação, somente em caso de comprovada alteração ou 
dificuldade na elaboração da proposta será definida e publicada nova data 
para a realização do certame.
7.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 
deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico, via sistema.
7.6 O Pregoeiro responderá aos esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar sub-
sídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
7.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pra-
zos previstos no certame.
7.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excep-
cional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de 
licitação.
7.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a Administração.
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HA-
BILITAÇÃO
8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, con-
comitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, pro-
posta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
8.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
8.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilita-
ção que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de 
acesso aos dados constantes dos sistemas.
8.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regulari-
dade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decor-
rente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensa-
gens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
8.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou subs-
tituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema;


